PARECER Nº   1141, DE 2006

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 236, DE 2005


Na qualidade de relator, designado para exarar parecer pela Comissão de Finanças e Orçamento, ratifico a manifestação exarada pelo nobre Deputado Enio Tatto, consubstanciada no Voto em Separado, que conclui favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 236, de 2005.

a) RENATO SIMÕES – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 20/6/2006
a) JOSE CALDINI CRESPO – Presidente
EDMIR CHEDID – MARIO REALI – RENATO SIMÕES – WALDIR AGNELLO –VAZ DE LIMA – JORGE CARUSO – JOSE CALDINI CRESPO
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do nobre Deputado MÁRIO REALI, o Projeto de Lei n.º 0236, de 2005 objetiva isentar de pagamento o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal – ICMS o consumo residencial de energia elétrica dos usuários integrantes da subclasse baixa renda, assim definidos na legislação federal e pelos órgãos reguladores.

Assim, para tanto, propõe a presente propositura, acrescentando o item 3 ao parágrafo 4.º, do artigo 5.º da Lei n.º 6.374, de 1.º de março de 1989, na redação dada pela Lei n.º 8.991, de 23 de dezembro de 1994, bem como o parágrafo único ao artigo 33, na redação dada pelo inciso XI do artigo 1.º da Lei n.º 11.001, de 21 de dezembro de 2001.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 56.ª a 60.ª Sessões Ordinárias (de 03/05 a 09/05/2005), não tendo recebido emendas ou substitutivos (fls. 08).

Em seguida, de acordo com o § 1.º do artigo 31 do Regimento Interno, o projeto em epígrafe foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para receber parecer, quanto aos aspectos legal, constitucional e jurídico, por seu Relator designado, Deputado Donisete Braga (fls. 09/10), que se manifestou favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei em apreço, tendo sido, pois, seu posicionamento ratificado por toda a Comissão (fls. 10 v.º).

Na seqüência do processo legislativo, a presente proposição foi remetida a esta Comissão de Finanças e Orçamento para que o seu Relator designado, Deputado Vitor Sapienza, com base no § 3.º, do artigo 31 do Regimento Interno, analisando o mérito da questão, exarasse parecer, o que o fez de forma desfavorável à sua aprovação (fls. 12/14).
Dessa forma, muito embora respeitamos os motivos que levaram a formar um juízo de convicção negativo por parte do nobre Relator da presente proposição no âmbito desta Comissão, com eles não podemos concordar, motivo pelo qual só nos restou apresentar o presente VOTO EM SEPARADO, e isto pelas seguintes razões: 

O primeiro argumento trazido na r. manifestação da lavra do Relator designado e que merece ser afastado é aquele concernente à assertiva lançada, no sentido de que o Projeto de Lei em comento fere o artigo 150, inciso II, § 6.º:

Em momento algum, poder-se-á cogitar de eventual “tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente”, pois, caso assim fosse, já haveria ofensa ao princípio constitucional da isonomia por ocasião da edição de toda a legislação federal que versa do assunto, ou seja, da tarifa de consumo residencial de energia elétrica para os consumidores de baixa renda e definidos como usuários integrantes da subclasse baixa renda. A mesma ofensa se estenderia à legislação estadual pré-existente que regulamenta o ICMS, a qual também traz outras hipóteses e critérios de isenção de seu pagamento.

De fato, todos os seres humanos devem ser tratados igualmente. Todavia, complete-se: na medida em que se igualem!

Ora, esse não é um entendimento isolado e nem tampouco qualquer novidade em nosso ordenamento jurídico. Afinal, a melhor doutrina assim se manifesta:

“A isonomia é um direito fundamental, na acepção de que a identidade do sujeito e a realização integral de sua personalidade pressupõem ações e omissões estatais proporcionais às circunstâncias de cada qual.

Por isso, afasta-se a pretensão de promover a igualação absoluta entre todos os sujeitos. O reconhecimento da dignidade humana equivale à afirmação da diferença e da necessidade de seu respeito.



(...)

Por outro lado, a necessidade individual e coletiva é variável. Certas pessoas necessitam objetivamente de maior quantidade de bens do que outras para obter grau equivalente de satisfação.

É evidente que a igualdade não consiste, pura e simplesmente, em diferenciar as situações. O problema fundamental reside em identificar o prisma, o critério para estabelecer diferenças entre as situações.

(...)

Daí se segue que a isonomia nunca consiste numa avaliação estática das semelhanças ou diferenças existentes na realidade. Pressupõe uma verificação funcional, dinâmica, que considere o fim cuja realização torne necessária a diferenciação. (...).É impossível afirmar se o critério de diferenciação é ofensivo à isonomia sem considerar o fim a que se destina tal diferenciação.

Para dizer em outras palavras, a isonomia não depende apenas de considerar a diferença existente nas situações, mas exige tomar em vista o fim a que se orienta a diferenciação. O princípio da isonomia exige que a providência resultante seja compatível com o motivo autorizador da diferenciação. (...) ... a isonomia não se restringe à tarefa de diferenciar pessoas e bens, mas leva em conta o resultado a ser produzido, em vista das imposições constitucionais” – gn - (Marçal Justen Filho, in “Curso de Direito Administrativo”, São Paulo: Saraiva,2005, p. 69, 71). Confira-se, ainda, a obra do eminente jurista Celso Antônio Bandeira de Mello “Conteúdo Jurídico do princípio da igualdade”, São Paulo:RT, 1978.

De total descabimento, também deve ser entendida a suposta irregularidade apontada e fundamentada no § 6.º, do mesmo artigo 150, de nossa Carta Magna. Para tal conclusão, basta um simples e ligeiro raciocínio: se tal dispositivo impõe a necessidade de ser uma isenção tratada por lei específica emanada do ente federado competente, no caso, então, obrigando-se que, para o estabelecimento de isenção de imposto estaduais exista uma respectiva lei estadual, é exatamente isso que está sendo atendido com o oferecimento do Projeto de lei em tela.

E, inadmissível é ainda imaginar que tal lei seria aquela complementar estabelecida no § 2.º, inciso XII, “g”, do artigo 155, da Constituição Federal, pois, se assim for, temos também que concluir pela invalidade e, portanto, posterior revogação, do dispositivo legal que estipula as demais isenções já tratadas no próprio § 4.º, do artigo 5.º, da Lei 6.374/89 (Institui o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS), DISPOSITIVO ESTE, INCLUSIVE, QUE SE PRETENDE VER ACRESCIDO COM A APRESENTAÇÃO E APROVAÇÃO DO PRESENTE PROJETO DE LEI!

Observe-se, nesse sentido, a redação do mencionado artigo da Lei do ICMS:

“Artigo 5.º - As isenções ou quaisquer outros incentivos ou benefícios fiscais serão concedidos ou revogados nos termos das deliberações dos Estados e do Distrito Federal, na forma prevista na alínea “g” do inciso XII do § 2.º do artigo 155 da Constituição Federal. (NR) - gn”.

§ 1.º - Vetado.

§ 2.º - Vetado.

§ 3.º - Revogado

- Revogado pelo art. 4.º da Lei .nº 8.991, de 23/12/1994

§ 4.º - Atendido o disposto no “caput” fica isenta: (NR) – gn

1 – A saída de veículo automotor com adaptação e características especiais indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou portador de deficiência física, impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja equipamento original do veículo; (NR)

2 – A saída interna ou interestadual, do estabelecimento industrial e do estabelecimento de concessionária de automóvel de passageiro, novo, com motor até 127 HP de potência bruta (SAE), quando destinado a motorista profissional, desde que, cumulativa e comprovadamente o adquirente: (NR)

(...)”.

Por derradeiro, indicamos que, em Reunião Ordinária do último dia 07 desta Comissão, foi rejeitado o ilustre parecer do Relator designado Deputado Vitor Sapienza exarado, sob os mesmos argumentos ora apresentados neste caso, para rejeitar a aprovação do Projeto de Lei nº 0396, de 2005, de autoria do Deputado Baleia Rossi, com posterior voto vencido redigido pelo Deputado Jorge Caruso.

Isto posto, encontrando-se totalmente isolados os frágeis argumentos colacionados no r. parecer da lavra do nobre Relator designado, somos favorável ao Projeto de Lei nº 0236/2005, nos exatos termos em que fora apresentado por seu autor, Deputado Mário Reali. 

a)ENIO TATTO

